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Novo período histórico, ATHIS e saúde: suas relações
Manoel Lemes da Silva Neto/Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
 
RESUMO GERAL
No ENANPUR de 2015, e nas edições posteriores, um grupo de pesquisadores alterna-se para tornar presente a reflexão e a discussão sobre as urgências da conjuntura histórica inspiradas nas leituras do humanismo concreto de Ana Clara Torres Ribeiro e Milton Santos.
Planejando o Urbano e o Regional – Organizando a Esperança. 
Neste XIX ENANPUR, o diálogo sociológico-geográfico entre esses grandes intelectuais brasileiros continua essencial para a explicação do mundo e a formulação da teoria social crítica. 
Se os ensinamentos desses professores eram importantíssimos ontem, hoje em dia são vitais.
E entre o sem-número de lições legadas ao presente e ao futuro, há uma que particularmente dialoga com esse Encontro, com a busca de sentidos para o planejamento urbano e regional orientados pela Esperança.
Em Milton Santos, as pré-condições históricas para a constituição de novo período, o período popular da história, já estão dadas. A existência concreta da humanidade, experimentada vivencialmente em cada um de nós e em todos nós, traz nova consciência de ser no mundo. 
Em Ana Clara, o século XXI tem parecença com o Renascimento, com o século XVI, abrindo-se um lugar de reflexão, de projetos e de construção de projetos. 
Em ambos, a transformação está no cálculo lógico das possibilidades com esmagadora probabilidade de ocorrer. Histórica e socialmente.
Quando Milton Santos diz que ousa pensar no começo de uma nova trajetória e Ana Clara insiste em refletir para além dos limites institucionais, aí está a esperança. 
Ela é política. 
Ou seja. Assim como na política, organizar a esperança é pensar mudanças e criar condições para torná-las efetivas. 
Esperança, portanto, reside na ação racional para estabelecer os alicerces de um espaço verdadeiramente humano.
Um espaço Natureza social aberta à contemplação dos seres humanos. 
Um espaço instrumento de reprodução da vida.
A transição ainda não está completa, mas há evidências, e mais do que suficientes, de que o mundo é outro. 
No período técnico, da cidade industrial e da eletricidade, a variável demográfica, a variável-chave do período, reposicionou todas as demais dependentes e com isso as velhas cidades do passado ficaram definitivamente para trás.
A II Guerra Mundial introduz a variável-chave científico-tecnológica, que nos anos 1980, acumulando-se à dimensão informacional e ao império das imagens, impede a ideia de duração e a lógica da sucessão.
E é precisamente nesse contexto que Milton Santos entrevê as pré-condições objetivas, materiais e intelectuais para a constituição do período popular, ou demográfico. 
Em vigência ou não, o certo é que o período não é mais tão somente técnico-científico-informacional. Há outras variáveis movimentando-se.
Mudanças climáticas e a crise societária, esta de que nos falava Ana Clara Torres Ribeiro, preexistentes aos dias de hoje, são variáveis dotadas de potência transformadora incalculável, mas é a pandemia da COVID 19 que parece ter o condão de se constituir uma variável-chave.
Milton Santos diria que o período popular da história vem marcado pela transformação da cultura de massa em cultura popular.
Seria, então, que a consciência de mundo, a entrada da humanidade em bloco como força revolucionária, deflagrada repentina e globalmente pela pandemia da COVID 19, inauguram o período popular ou demográfico da história?
Transição em marcha. Do período técnico-científico-informacional ao demográfico; do globalitarismo perverso ao universo de possibilidades de arranjos dos lugares e das técnicas. O amálgama simbiótico saúde e cultura popular estaria impulsionando a transição em marcha rumo ao seu destino?
O discurso experimental é que, sim.  
Houve uma transição. Lenta e gradual, que se não está terminando, assiste seus últimos estertores. Acreditar que ainda esteja em curso é municiar as forças hegemônicas de que o mundo não mudou, de que a parecença com o Renascimento e a centralidade do social não existem.
Como potência, o período popular da história está aqui e agora. 
Esperança, portanto, também vem com projeto, com a ação política, com as táticas que se desenham no tabuleiro do jogo político. Vem da política, da arte de pensar as mudanças e de criar as condições para torná-las efetivas. Vem da utopia científica, da possibilidade de se pensar o futuro a partir do presente.
Esses impulsos convocam a proposição. Contribuem no esforço tentativo de concretizar outro mundo possível.
O diálogo sociológico-geográfico que percorre essas ideias convida o projeto, no sentido estrito da palavra, de seu significado na arquitetura e urbanismo.
As transdisciplinaridades, que Ana Clara Torres Ribeiro e Milton Santos entreabrem, abarcam a arquitetura e urbanismo: a casa.
Pensar a casa, o abrigo, a moradia sempre será atividade essencial.
Pensar a cidade para todos, o princípio urbanístico moderno de Nadia Somekh, e a arquitetura, que não é apenas a elaboração do supérfluo, mas também arquitetura comum, de Nestor Goulart Reis.
Nessa orientação, a Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a ATHIS, é interpretada como reação ao statu quo. Pode ser incluída no rol das ações que estão constituindo o período popular da história. 
Hipótese. A ATHIS, é uma pré-condição histórica em processo. É uma ação em movimento. 
A moradia, no período popular da história, apenas começa a ser pensada. Vivenciamos, hoje, sua fase precursora, a exemplo dos projetos ensaiados no século XIX pelos socialistas utópicos e os primeiros urbanistas.
Os princípios estão dados e o processo, fazendo-se. É a reflexividade que Ana Clara entrevia no desdobrar sobre o desdobrar do desdobrar sobre si mesmo e sobre nossa própria experiência.
Em sendo assim, ou melhor, apropriando-se dessa prática sob o contexto do período popular, desse Renascimento parecido com o do século XVI, a ATHIS adquire outra feição. 
A ATHIS é expressão arquitetônica que melhor corresponde ao uso e prática das variáveis-chave que comandam o período histórico atual: o amálgama simbiótico saúde e cultura popular.
É outra hipótese.
Portanto, essas ideias podem permitir que o diálogo sociológico-geográfico de Ana Clara Torres Ribeiro e Milton Santos estenda-se ao domínio da arquitetura e urbanismo. 
E essas ideias concatenam e norteiam os temas das comunicações da sessão livre “Novo período histórico, ATHIS e saúde: suas relações”.
Tiago Holzmann da Silva, presidente do CAU/RS, é portador da experiência pioneira do Programa de Assistência Técnica à Moradia Econômica (ATME) implantada no Rio Grande do Sul, em 2002. Sua comunicação intitula-se “ATHIS e o protagonismo de arquitetos e urbanistas enquanto profissionais da área da saúde”.
“A moradia como determinante da saúde da população: a casa saudável”, de Paulo Soares, Sandra Becker e Sandra Fagundes (CAU/RS) amplia o entendimento comum de saúde às múltiplas dimensões da vida da população, extrapolando, e muito, a noção clássica de ação setorial ao âmbito da política pública de caráter territorial.
A comunicação de Carmen Beatriz Silveira (FIOCRUZ) reúne os elementos teórico-metodológicos que analisam os alinhamentos entre essas ações empreendidas pelo CAU e as lições da teoria crítica: “Cidade, saúde e sociedades justas”.
Essas três reflexões apontam um direcionamento estratégico. 
No terceiro trabalho, e especialmente a partir da obra de Ana Clara Torres Ribeiro dedicada aos temas da saúde e da bioética, buscamos estabelecer sinergias entre (i) as instituições profissionais direcionadas à produção material do espaço, em particular o urbano, e (ii) os princípios orientadores para ação crítica e pragmática a partir da obra dos autores discutidos nessa Sessão Livre.
Por fim, questiona-se se a arquitetura e urbanismo produzidos mediante a ATHIS é, de fato, arquitetura e urbanismo. “Estética reversa do período popular da história” é o título da comunicação de Manoel Lemes (PUCCAMP). O objetivo do questionamento é exclusivamente metodológico. Com Ana Clara, visa “compreender as forças opositoras, como compreender que eu não ando sozinho sem considerar a ação do Outro. Isto é a ação política.” 
ATHIS E O PROTAGONISMO DE ARQUITETOS E URBANISTAS ENQUANTO PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE
Tiago Holzmann da Silva, Arquiteto e Urbanista, Presidente do CAU/RS

Para uma fatia considerável da população brasileira, 5,8 milhões de moradias, das quais 79% concentraram-se em famílias de baixa renda[footnoteRef:1] a casa não é um lugar seguro, saudável e permanente. No entanto, a complexidade do problema habitacional no país encontra na Lei Federal nº 11.888/2008 uma alternativa simples e de baixo custo.  [1:  Número absoluto do déficit habitacional brasileiro, segundo a Fundação João Pinheiro (FJP, 2018).] 

De autoria do arquiteto e urbanista gaúcho Clovis Ilgenfritz da Silva, a Lei Federal nº 11.888/2008 universaliza o acesso aos serviços de Arquitetura e Urbanismo e de Engenharia por meio da Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a ATHIS. Assim como no campo da Saúde temos o Sistema Único de Saúde e no âmbito do Direito a Defensoria Pública.
No Rio Grande do Sul, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo concebe o Programa ATHIS Casa Saudável que busca a integração dos arquitetos e urbanistas junto às equipes da Estratégia de Saúde da Família, aproveitando uma estrutura existente e complementando o trabalho dos profissionais da área da saúde. Baseado em estudos previamente realizados, o projeto objetiva viabilizar a assistência técnica, de forma interdisciplinar, intersetorial e participativa, associando inicialmente habitação e saúde.
A MORADIA COMO DETERMINANTE DA SAÚDE DA POPULAÇÃO: A CASA SAUDÁVEL
Paulo Soares, Arquiteto e Urbanista, chefe de gabinete do CAU/RS
Sandra Becker, Arquiteta e Urbanista, assessora técnica do Gabinete de ATHIS do CAU/RS
Sandra Fagundes, Psicóloga, consultora técnica contratada pelo CAU/RS, ex-secretária estadual da saúde (2011-15)

O programa abrange o conceito ampliado de saúde que afirma a saúde como resultante das condições da alimentação, habitação, educação, renda, trabalho, emprego, meio ambiente, saneamento básico, transporte, lazer, atividade física, acesso aos bens e serviços essenciais como determinantes sociais de saúde da população, logo a promoção da saúde associada aos conceitos de habitabilidade das unidades habitacionais e a ambiência urbana relacionada ao direito à cidade, à cidadania e à redução da desigualdade. 
Entende-se que, assim como a Estratégia de Saúde da Família, a Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social também está associada aos princípios ético-técnico-políticos que alicerçam o Sistema Único de Saúde (SUS) e a Assistência Social (SUAS): equidade, universalidade, integralidade, participação da comunidade e a descentralização.
Assim, da mesma forma como é constituído o SUS, a política pública de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS) vinculada à Saúde pública pretende articular e envolver atores do âmbito da gestão, formação, atenção e controle social. Nesse sentido, o programa Casa Saudável tenciona a mobilização desses agentes com o intuito de viabilizar a acolhida dos profissionais de Arquitetura e Urbanismo nos territórios envolvidos e, assim, obter maior probabilidade de tornar esta iniciativa uma política pública efetiva nos municípios.
CIDADE, SAÚDE E SOCIEDADES JUSTAS
Carmen Beatriz Silveira / Programa de Desenvolvimento do Campus Fiocruz Mata Atlântica – Fiocruz/RJ

Nas últimas décadas do século XX, período da redemocratização brasileira, evidenciaram-se os movimentos urbanos que resultaram em conquistas relativas ao reconhecimento de populações antes apartadas da malha urbana configurada no traçado “formal” das cidades. Contudo, as contradições socioespaciais permaneceram e expressam novas formas de exclusão no contexto do “ultra-neoliberalismo” ou da “crise societária”. Em nossa abordagem, examina-se ações recentes no âmbito da pandemia da Covid -19, de instituições como a Fundação Oswaldo Cruz e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo que vêm desenvolvendo parcerias para implementação de políticas públicas. 
Para abarcar uma compreensão das condições de vida, saúde e justiça social nas cidades, aciona-se a visão da “epidemiologia crítica” que problematiza perdas nas concepções e ações públicas conquistadas anteriormente e reafirma a visão da saúde por meio da análise de processos complexos nas sociedades contemporâneas. 
Nesse intuito, Ana Clara Ribeiro reexamina o modelo da “cidade justa” e enfatiza o exercício de uma proposição dessa natureza, ciente de que a realidade urbana jamais é monoescalar. Reafirma a existência de uma transescalaridade espaço-temporal, compreendendo esse modelo como uma configuração basicamente instável, portanto, flexível. Desse modo, busca-se a “determinação social da saúde e da vida” que pressupõe, igualmente, a busca de sociedades justas.
Estética reversa do período popular da história
Manoel Lemes da Silva Neto/Pontifícia Universidade Católica de Campinas

Projetos de reurbanização de favelas, arquitetura social, e outras formas nascidas da urgência são arquiteturas? São arte-fatos?
O tema é que a resposta projetual a ser dada à moradia popular ou à casa burguesa é a mesma: é uma resposta de arquitetura. Improviso não é projeto. É um jeito.
É praticamente certo que a estética de novo período histórico, popular e demográfico será outra: dará conta do poder do número (muitas pessoas), da fricção demográfica (muitas pessoas juntas), novos processos e técnicas construtivas, novos materiais, outra indústria da construção.
O novo traz estranhamento pelo resultado estético que é portador, pelo emprego dos materiais e de quem os emprega, pela forma-conteúdo que acaba de surgir em meio a rugosidades herdadas refratárias às mudanças.
Ao olhar do presente, a estética do período popular da história não é bonita. É feia. Mas não é essa racionalidade que precisa entrar em cena mas, sim, outra racionalidade, uma contrarracionalidade onde arquitetura responde ao amálgama simbiótico saúde e cultura popular do mesmo modo que respondeu, por exemplo, aos imperativos da industrialização. A arquitetura moderna finalmente seria superada trazendo outro estilo porque traz nova causa.
Nova sociedade, nova cidade, nova arquitetura.
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